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			APRESENTAÇÃO


			Janaina Cassiano Silva


			Altina Abadia da Silva


		     


			Garantir o acesso das crianças menores de seis anos às instituições de educação e cuidado é sem dúvida uma exigência social e um avanço do ponto de vista de assegurar-lhes seus direitos fundamentais. Entretanto, essa prerrogativa exige que nos atentemos para os elementos que caracterizam o atendimento e a educação que serão ofertados. Neste sentido, é necessário investirmos fortemente na formação profissional e na compreensão das concepções, práticas educativas e políticas públicas relacionadas à educação infantil. 


			Se considerarmos a publicação da Constituição Federal de 1988 como um instrumento que deu legitimidade à educação e aos cuidados com as crianças, podemos somar aproximadamente 30 anos de fomento de diversos temas pertinentes à Educação Infantil, seja no campo acadêmico, nos das políticas públicas ou ainda, nos institucionais. Destacamos que os esforços empreendidos se ramificam na tentativa de garantir o direito constitucional das crianças de receber atendimento de qualidade em creches e pré-escolas. Esses esforços podem ser verificados em diferentes âmbitos, nas universidades ou centros de pesquisa e nas próprias instituições educativas, as ações orientam-se para produzir impactos significativos nos processos de formação das crianças em seus primeiros anos de vida.


			Assim, a Constituição de 1988 definiu uma nova visão de seguridade social, na qual todos os cidadãos têm o direito de serem assistidos pelo Estado em suas necessidades básicas, ou seja, estabeleceu-se o caráter universal das políticas básicas, como o acesso à educação e à saúde de forma gratuita. Além disso, definiu-se que a creche e a pré-escola são direitos tanto das crianças como dos seus pais trabalhadores, afirmando-se a natureza educativa destas instituições (Brasil, 1988).


			Além da Constituição de 1988, ressaltamos também a relevância da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB (Brasil, 1996), que assegurou, no que se refere à Educação Infantil, que ela é um direito da criança de 0 a 6 anos e um dever do Estado cumprido mediante atendimento gratuito em creches e pré-escolas, independentemente da condição social daquele que a procura. O documento ainda estabelece que a Educação Infantil deve estar submetida a “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem” (Brasil, 1996, p. 03).


			Nesta Coletânea buscamos trazer resultados de pesquisas nacionais e internacionais que tem como foco a criança e seu processo educativo. Nosso intento é problematizar acerca da educação de nossas crianças, das práticas educativas, políticas públicas e aspectos referentes ao desenvolvimento e aprendizagem. Neste sentido, agradecemos à parceria entre a FAPEG- Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás e a CAPES- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, que a partir da chamada pública n.11/2014, tornou possível a publicação desta obra. 


			A Obra está dividida em três grandes eixos. No eixo “História e políticas públicas para a educação infantil” temos três capítulos. O primeiro, de autoria de Rosiris Pereira de Souza e Ivone Garcia Barbosa, Políticas públicas para a educação infantil no Brasil: disputas pela hegemonia de projetos no contexto neoliberal, apresenta uma reflexão sobre a trajetória das políticas públicas voltadas para a educação infantil, a partir da década de 1970, diante das transformações econômicas, sociais e culturais ocorridas no Brasil. Além da análise da produção da legislação oficial para essa etapa da educação básica, o artigo traz elementos para a compreensão das disputas pela hegemonia dos projetos sociopolíticos e os diversos desdobramentos da adoção dos princípios neoliberais nas políticas educacionais. Ademais, faz uma análise dos impactos desses princípios na educação básica, especificamente no que diz respeito à educação de crianças na faixa etária de zero até seis anos de idade.


			O segundo capítulo, Educação infantil e a creche: a constituição de uma prática pedagógica brasileira, de Janaina Karla Pereira da Silva Rodrigues Firmino e Eloane Aparecida Rodrigues Carvalho, caracteriza o processo histórico de construção das creches e as práticas desenvolvidas neste espaço ao longo do tempo. Para tanto as autoras realizam um relato desde as concepções iniciais dessas práticas caracterizadas como civilizatórias, sanitaristas e assistencialistas, percorrendo também o movimento de luta pelo qual tais espaços passaram para atingirem a notória visibilidade de serem respeitados como um real direito da criança. Concluem que avanços ocorreram, porém o processo de resistência deve permanecer para que algumas conquistas se efetivem e outras sejam alcançadas.


			No terceiro e último capítulo deste eixo, Unidades de educação infantil das Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil: história e desafios, as autoras Roseane Rodrigues de Macedo e Andréia Ferreira da Silva, apresentam como se constituiu historicamente a oferta da educação infantil nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) no país. Examina-se o percurso de criação das Unidades de Educação Infantil das IFES (UEI/IFES) e as medidas legais e normativas instituídas pelo Governo Federal para essas Unidades, bem como a relação destas medidas com a política educacional implantada no país, a partir dos anos de 1990. A história das UEI/IFEs está organizada, no presente artigo, em três momentos, os quais são analisados: antecedentes históricos (1943-1971); criação e ampliação do número dessas instituições no país (1972-1992); e estagnação, retrocessos e ameaças às UEI/IFES (1993 aos dias atuais). 


			O segundo eixo, “Formação de professores na educação infantil” é composto por três capítulos. O primeiro, Políticas de formação de professores para a educação infantil: dos dilemas às transformações possíveis, de autoria de Geovana Ferreira Melo e Priscilla de Andrade Silva Ximenes, se propõe a analisar as principais mudanças ocorridas no contexto das políticas educacionais brasileiras, nas últimas décadas, em especial a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/96, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (Resolução CNE/CP n. 1/2002), as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (Resolução CNE/CP n. 1/2006). As autoras também ressaltam que o estágio pode ser um tempo e um espaço privilegiados no desenvolvimento da docência para a Educação Infantil, um caminho inicial para a superação da dicotomia teoria-prática e a aproximação dos contextos formativos, universidade, creche e pré-escola como aliados nessa formação. Ao problematizarem a formação de professores para a Educação Infantil as autoras ressaltam os limites das políticas de formação docente. 


			No segundo capítulo, O trabalho dos professores da educação infantil em Goiás: um debate a partir de núcleos de pesquisa, de nossa autoria em parceria com a Ivone Garcia Barbosa, discorremos acerca da formação de professores na Educação Infantil a partir dos dados de estudos desenvolvidos em dois Núcleos de Pesquisa do estado de Goiás, a saber, o Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (NEPIEC), da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás e o Núcleo de Estudos e Pesquisas Infância e Educação (NEPIE), da Unidade Acadêmica Especial de Educação da Universidade Federal de Goiás, regional Catalão. Inicialmente, elaboramos uma descrição de cada Núcleo, visando historicistas seus processos de criação e desenvolvimento. Em seguida, optamos por apresentar um panorama de algumas pesquisas realizadas e a ação extensionista em cursos de especialização e aprimoramento que o NEPIEC e o NEPIE têm desenvolvido no estado de Goiás, visando aprofundar o debate em torno da formação de professores da Educação Infantil.


			O terceiro e último capítulo deste eixo de minha autoria, Altina Abadia da Silva e Avelina Oliveira de Sousa Martins, Formação continuada como estratégia para construção de uma proposta político-pedagógica curricular para a pré-escola de Ouvidor/GO. Nesta pesquisa defendemos o atendimento de qualidade às crianças pequenas e a formação continuada como valorização do trabalho docente. O reconhecimento das especificidades desta etapa da educação, inclusive no fortalecimento da Educação Infantil como primeira etapa da educação básica, e por isso mesmo a necessidade de refletir a melhor forma de organizá-la nas questões de formação continuada dos profissionais, currículo, avaliação institucional entre outras, pertinentes à qualidade da educação ofertada.


			No último eixo “Práticas educativas, organização do trabalho na educação infantil e relação família-escola” também contamos com três trabalhos. No primeiro, “Era uma vez, o trabalho!” abordando o tema trabalho na educação infantil sob a perspectiva histórico-crítica, de Eliza Maria Barbosa, Francisco José Carvalho Mazzeu e Silvana Galvani Claudino-Kamazaki, os autores apresentam uma proposta de articulação entre a categoria de Trabalho humano e a organização de práticas de ensino na Educação Infantil. Para isso, discutem os conceitos de Trabalho, Trabalho como princípio educativo tal como refletidos nas obras de autores do Materialismo Histórico-Dialético e ainda deste mesmo referencial teórico, mais especificamente da Psicologia Histórico-Cultural, refletem sobre os jogos protagonizados como atividade guia do desenvolvimento das crianças em idade pré-escolar, reafirmando-os como atividade onde as crianças forjam sua existência coletiva e subjetivamente. Os autores também reafirmam a promoção de práticas humanizadoras pelos professores, em lugar de deixar que as forças espontâneas da sociedade conduzam os alunos nessa caminhada diante dos grandes dilemas perpetuados em uma sociedade dividida em classes.


			No capítulo, Comunicação afetiva e prática em gestos de leitura com bebês, de Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto, Renata Junqueira de Souza e Ângela Balça, as autoras discorrem acerca da atividade dominante da Comunicação Emocional Direta para a Teoria Histórico-Cultural e o papel mediador do adulto neste processo. Ademais, as autoras enfatizam que as conquistas iniciais desta nova atividade principal são positivas no processo de mediação literária. A relativa autonomia ao caminhar, falar, se expressar, comer sozinha, reclamar, pedir coisas, se defender melhor, leva a criança a não se ver como um bebê, mas uma criança. Pode paulatinamente ficar sentado para a escuta de uma história, e já fixa por mais tempo o olhar ao folhear de uma obra, questiona as simples situações do cotidiano. Diferentes funções psíquicas, desenvolvidas ao longo da primeira infância, mediadas pela linguagem, possibilitam que ela encontre novas formas de relação com as pessoas e com o seu entorno.


			Por fim, o último capítulo, Perspectiva das professoras: relação família-escola na educação infantil, de Vanessa Cristina Alvarenga, Talita Sabrina da Silva e Janaine Magalhães Fernandes, objetiva verificar como ocorre a participação dos pais na vida escolar de seus filhos de acordo com a visão das professoras. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de campo, na qual participaram 24 professoras atuantes nas escolas municipais de educação infantil da cidade de Patrocínio/MG. Os dados foram coletados por meio de questionários e interpretados mediante a análise de conteúdo. As professoras afirmaram haver a participação dos pais na vida escolar dos filhos, o que contribui para o melhor desempenho dos mesmos, o envolvimento dos pais ocorre se dá pela participação em eventos, acompanhamento das tarefas de casa e por causa do desempenho e comportamento dos filhos. A pesquisa proporcionou esclarecimentos acerca da relação família-escola na educação infantil e consistiu-se em investigação ampla direcionada às escolas do município.


			Á guisa de conclusão, acreditamos que esta Coletânea auxiliará nas reflexões acerca do atendimento ofertado à criança pequena, às práticas educativas, formação de professores, bem como temas relacionados à relação família-escola, visando o desenvolvimento integral da criança e a articulação entre desenvolvimento e o processo de ensino/aprendizagem numa perspectiva emancipadora e revolucionária.


			BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. In: Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 23 dez. 1996. Disponível em: http://www.mec.gov.br. Acesso em: 18 jun. 2007.


			______. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.













			PREFÁCIO


			Por que lutarmos pela Educação Infantil?


			“Para as crianças trabalhamos, porque elas são os que sabem querer, porque elas são a esperança do mundo.”


			José Martí


		     


			Inicio este prefácio à coletânea Criança, Práticas Educativas e Formação Docente, organizada pelas professoras doutoras Janaina Cassiano Silva e Altina Abadia da Silva da Universidade Federal de Goiás, com uma epígrafe escrita na segunda metade do século XIX, pelo pensador cubano José Martí, líder do processo de Independência de países latino-americanos. Diante do tema desta coletânea e das importantes pesquisas e discussões que apresenta a respeito da educação infantil no Brasil, considero que esse pensamento de Martí contribui para nos instigar a leitura e os estudos sobre educação e, especificamente, os trabalhos aqui publicados. Nada melhor do que recordar esta frase que introduz concepções sobre a infância que passaram a ser defendidas social e internacionalmente, por pesquisadores de várias concepções teóricas e pelos documentos mais relevantes que tratam dos Direitos da Criança pelos órgãos internacionais. Quando se apresenta à sociedade e às comunidades científica e acadêmica uma coletânea como esta, que expressa o interesse de educadores, psicólogos, estudiosos sobre a infância, precisamos nos perguntar sempre: por que educamos? Para que educamos? Como educamos?


			E esta frase de Martí produz em nós sentimentos, intenções, movimentos em diversas dimensões, pois nos fala, dentre outros aspectos, sobre um saber da infância, um conhecimento sobre a realidade e a vida, por meio de um olhar que a Psicologia e Psicologia da Educação, a Sociologia e a Sociologia da Educação, a Antropologia e a Antropologia da Educação, a História e a História da Educação e a Filosofia e a Filosofia da Educação, vêm buscando interpretar, compreender, explicitar durante décadas. Instigadas pelas perguntas acima apresentadas, temos nos debruçado a entender quem é esta criança que está sendo educada, que necessidades apresentam que formas de aproximação podemos constituir para melhor apresentar o conhecimento científico, para construir relações cujos valores devam ser coletivamente compartilhados, sem que se deixe de considerar as especificidades e as necessidades de cada educando na relação com a educadora, o educador. Como transformar este conhecimento que temos construído a respeito da infância e com ela em direitos humanos, direitos sociais, direitos universais, em princípios ético-políticos e a partir deste conjunto de reflexões produzir práticas sociais institucionalizadas por meio de políticas públicas, de programas, de propostas educacionais que traduzam tais direitos e tais necessidades em mudança social e educacional? Quantos desafios para nós adultos que precisamos compreender este universo a ser explorado, o da infância, do saber infantil, das possibilidades e dos questionamentos que este saber nos apresenta.


			E este compromisso nosso como educadoras, educadores se amplia quando sabemos que o processo educacional constitui algo que será o devir, e como tal estamos também dando passos na direção de um futuro, que desconhecemos, mas que dará continuidade ou não às relações sociais, princípios, concepções, práxis que defendemos no âmbito da sociedade e da educação, na direção da conquista de direitos sociais e humanos. Ao dizer Martí que as crianças são a “esperança do mundo” apresenta uma dimensão do caráter político presente na formação das novas gerações, buscando chamar a atenção para valores, afetos, crenças, atitudes que nós, como adultos, na condição de educadores, assumimos enquanto responsabilidade social de transmitir, construir, explicitar...


			“Para as crianças trabalhamos” ... para as crianças trabalham os profissionais e pesquisadores que apresentam suas pesquisas e práticas formativas nesta coletânea ... para as crianças e com elas precisamos trabalhar sempre!


			São Paulo, 28 de julho de 2019.


			Marilene Proença Rebello de Souza


			Universidade de São Paulo













		     


		     


		     


		     


			HISTÓRIA E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL













			Capítulo 1:


			POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL: DISPUTAS PELA HEGEMONIA DE PROJETOS NO CONTEXTO NEOLIBERAL


			Rosiris Pereira de Souza


			Ivone Garcia Barbosa


			Considerações iniciais


			O campo da educação infantil só pode ser compreendido por suas diversas dimensões. Uma delas diz respeito diretamente ao contexto de constituição e materialização das políticas educacionais no Brasil, a partir de 1970. Nesse recorte, vale ressaltar algumas das muitas e importantes transformações de ordem jurídico-institucional presentes em documentos, tais como a Constituição Federal, de 1988, e documentos específicos referentes às políticas educacionais, com destaque para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996; a Lei n. 10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), de 2001-2011; a Lei n. 11.494/2007, que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); a Emenda Constitucional n. 059/2009 e a Lei n. 13.005/2014, que aprovou o novo Plano Nacional de Educação (PNE), de 2014-2024.


			Apreender esse movimento histórico, na sua dinâmica econômica e social, implica perceber como a política educacional interage com os projetos de desenvolvimento econômico e com as sucessivas transformações da sociedade. Nesse caso, é imperativo considerar também a participação das demandas da sociedade organizada, muitas vezes opositoras das políticas oficiais, reconstituindo-se, então, as relações entre o contexto social, econômico, político e as concepções neoliberais gestadas nos âmbitos nacionais e internacionais.


			Neoliberalismo e educação infantil no Brasil


			Para a compreensão do campo da educação infantil ‒ inserida num contexto sociopolítico neoliberal ‒, torna-nos necessário para o estudo das relações entre as políticas públicas e as práticas educativas, nessa etapa da educação básica, compreender o processo de reestruturação do sistema capitalista. Da mesma forma, faz-se necessário analisar os impactos deste nas políticas públicas e educacionais para a infância e educação infantil. O entendimento da lógica economicista presente nas políticas educacionais possibilita reconhecer que existe uma relação entre o conjunto de políticas e sua intervenção nas áreas sociais, entre elas, a educação.


			Nos anos finais da década de 1970, o Brasil, assim como outros países da América Latina, assistiu a manifestações de diversos movimentos sociais. Haddad (2006) pontua que o Movimento de Lutas por Creches defendia um novo conceito para essas instituições, atualmente concebidas como direito da criança em oposição à tradição caritativa e custodial. A cidade de São Paulo foi o local de origem de vários movimentos. Com relação a eles, o poder público respondeu de forma bastante expressiva. As reivindicações dos movimentos foram incorporadas às políticas públicas, com destaque, naquele momento, para as políticas assistenciais em detrimento das políticas educacionais.


			No final da década de 1970, a educação da criança, em contextos coletivos, já se configurava como demanda social, reivindicada como direito trabalhista e também como direito da criança em decorrência do contexto social, político e econômico do país. Por consequência, também surgiram novos estudos sobre a infância e sua educação, os quais se estendem até os dias atuais.


			A reforma educacional, inspirada no neoliberalismo e dentro do processo de redemocratização do Brasil, a partir de meados da década de 1980, ocorreu de forma paralela com o acirramento de uma crise mundial. O Brasil, assim como vários outros países, adotou estratégias para implantação dos planos de ajustes econômicos impostos por seus credores, a saber: Banco Mundial, FMI e seus representantes. Todo esse processo foi amparado pelo ideário neoliberal que defende a valorização dos mecanismos de mercado, a iniciativa privada e as organizações não governamentais em detrimento do lugar e do papel do Estado e das iniciativas do setor público, com a consequente redução das ações e dos investimentos públicos.


			Como explica Costa (2008, p. 48), o prefixo neo “[...] vem do paradoxo entre a preconização de esvaziamento da esfera de ingerência do Estado sobre o mercado e a necessidade de que um Estado forte, altamente interventor, desencadeie tal processo [...]”. Nessa perspectiva, o neoliberalismo é entendido como um “[...] conjunto de princípios oriundos do pressuposto básico de que os mecanismos de freio das energias do mercado tendem a produzir efeitos nefastos sobre a sociedade [...]”. Esse ideário prega o Estado mínimo, tendo o próprio mercado como agente regulador das relações sociais. O caminho, então, seria “[...] reduzir a esfera de influência estatal, por meio da desregulamentação, privatização de empresas públicas e terceirização de serviços prestados”.


			Com relação aos países endividados, ainda se incluiu a necessidade de estabilização financeira. Nesse sentido, a educação assumiu um papel importantíssimo para a formação de mão de obra, sob princípios economicistas. Esse pressuposto corroborou para a ascensão do neoliberalismo que foi avassaladora a partir dos anos de 1980. Em decorrência disso, “[...] a ofensiva por reformas institucionais, que libertassem os mercados dos freios antepostos pela política organizada, assumiu dimensões impensadas [...]” (Costa, 2008, p. 61). Houve reformas impulsionadas por instituições financeiras internacionais, conforme a lógica da globalização, da desregulamentação e do encolhimento do Estado. Esse movimento teve repercussões nas políticas sociais mais amplas e, em específico, na educação, com redução dos gastos para essa área, além de um direcionamento do investimento educacional baseado no raciocínio economicista.


			A educação, nesse contexto caótico, segundo a crítica de Silva (2006), foi impulsionada a se adaptar às demandas da sociedade regida pela lógica do mercado, determinado pela economia global. Desse modo, a análise sobre o papel da educação infantil no cumprimento das metas de reestruturação econômica, política, cultural e educacional devem ser consideradas. Seguindo esse raciocínio, discute-se como isso ocorre historicamente no Brasil. Segundo Silva (2006, p. 51), “[...] as concepções que buscam instituir uma Educação Infantil entendida também como espaço de transmissão-assimilação dos saberes históricos e socialmente produzidos só vão ser mais bem elaboradas nos anos de 1980 [...]”.


			Isso se deu, entre outras coisas, por meio da incorporação na legislação dos debates e embates travados pela sociedade organizada e pela luta dos movimentos sociais em prol dos direitos da criança, culminando com a incorporação da educação infantil na primeira etapa da educação básica. Em síntese, no bojo das políticas educacionais, a partir de meados da década de 1980, vários documentos oficiais testemunharam a importância dada à educação infantil.


			Para compreender como esse novo período se anunciou no âmbito da educação infantil brasileira, vamos partir da reflexão sobre os vários elementos que estiveram inter-relacionados na constituição dessas políticas. De início, podemos destacar o grau de urbanização; a industrialização; as alterações no perfil demográfico da população brasileira; as taxas de mortalidade infantil; a redução dos espaços de socialização da criança, devido ao crescimento das cidades; a alteração na configuração familiar; e, a crescente presença das mulheres no mercado de trabalho (Barbosa, 1997). Além desses fatores, frisamos o momento político de reivindicações por direitos sociais, os quais ‒ com a crise dos governos militares, a reabertura política e a reorganização de várias entidades representativas da sociedade civil ‒ ganharam força a partir dos movimentos que lutavam por mudanças na estrutura da sociedade.


			A evolução de matrículas iniciais na pré-escola, no período de 1979 a 1986, de acordo com Rosemberg (1989) mostra que as estatísticas elaboradas por diversos órgãos governamentais (CNDM, Seec/MEC, IBGE) apresentavam dados divergentes, além de conceituações imprecisas e diferentes formas de coleta de dados. Tais práticas dificultavam uma avaliação da cobertura, da demanda e da caracterização do atendimento a crianças de zero a seis anos de idade em creches e pré-escolas, permitindo somente inferir tendências desse tipo de atendimento no período.


			Em meados dos anos de 1980, continuou o intenso processo de mobilização social no contexto de redemocratização do país, depois de 21 anos de ditadura militar. Os movimentos sociais buscavam defender seus direitos, antes negligenciados pelo Estado, entre eles a importância da defesa dos direitos das crianças e o direito a creches, evidenciados pelo movimento feminista, movimento de professores e associações científicas.


			Haddad (2006, p. 530) assinala que eventos mundiais marcaram os anos de 1980 e início dos anos de 1990, provocando “[...] rápidas mudanças no cenário político e econômico, com grande impacto sobre as políticas voltadas à educação e cuidado de crianças [...]”. Esses eventos foram destacados pela autora como elementos fundamentais dentro de um contexto mais amplo para a compreensão das concepções e das ações da esfera pública, em relação aos menores de seis anos, no Brasil.


			Importante destacar a forte influência de propostas de organizações internacionais ‒ tais como o Banco Mundial, a Unicef e a Unesco ‒, no processo de expansão da educação infantil no Brasil, nesse período. Marquez (2006) objetivando desvelar suas orientações conceituais e políticas em relação à educação infantil a partir dos anos de 1990, identificou que as políticas elaboradas, implementadas e monitoradas pelo Banco Mundial ‒ para as crianças de zero até seis anos, no Brasil ‒, seguiram os preceitos economicistas com vistas a investir, devido à máxima redução de gastos, em programas de baixo custo. Tudo isso com a anuência e a participação nacional.


			Sobre as concepções de infância desenvolvidas pela Unesco, as quais perpassam as políticas de atendimento das crianças de zero até seis anos de idade, Vieira (2004) nos indica que elas estavam vinculadas à lógica do capital, fundamentando a elaboração de diretrizes para a educação mundial dentro de uma visão mercadológica, desvalorizando os profissionais da educação infantil. Nessa mesma direção, municípios, estados e União fomentaram políticas frágeis no sentido do financiamento específico e da ausência de interesse na construção de propostas de formação que objetivassem a busca da criticidade e da autonomia dos sujeitos.


			Os estudos de Vieira (2010) indicam que, no período de 1978 a 1988 ‒ no plano das políticas para a infância ‒, houve a elaboração de documentos que divulgavam orientações, a fim de regulamentar as práticas pedagógicas e o método empregado pelas professoras do ensino pré-escolar. Com esse encaminhamento, buscou-se organizar o “tempo escolar” e estabelecer parâmetros para as práticas educativas na pré-escola.


			Outro fator importante foi o aparecimento, no citado período, de novos programas de expansão, ancorados pelo engajamento comunitário. Existia, conforme Vieira (2007, p. 6), “[...] uma preocupação e uma intenção pelo aumento do atendimento melhorando as chances de acesso à pré-escola [...]”, surgindo, também, a regulamentação de programas emergenciais denominados “iniciação escolar”. Para além disso, tivemos, a partir de 1980, uma ampliação do debate acadêmico e científico em torno do atendimento da infância no país. Esse e outros movimentos foram significativos para a garantia de direitos das crianças nos documentos oficiais, ocorrendo, no final dos anos de 1980, a aprovação da Constituição Federal (1988). Nesse documento, as creches e as pré-escolas passaram a fazer parte do sistema educacional brasileiro como direito da criança e dever do Estado.


			A legislação federal teve grande importância para a virada da concepção de educação das crianças de zero até seis anos, pois trouxe a perspectiva da democracia no país, bem como a doutrina do direito e, consequentemente, a noção de cidadania. Esses aspectos foram fundamentais nas políticas e em documentos posteriores, visto que reafirmaram as disposições constitucionais. Assim, como enfatizou Barbosa (2011, p. 15) o reconhecimento de um “[...] conjunto de direitos da criança faz da Constituição uma lei que deve servir de parâmetro para muitos projetos voltados para a infância [...]”.


			Os anos de 1990 representaram um marco temporal fundamental para as políticas educacionais no campo da infância, dentro de um contexto de reformas, em vários níveis de ensino. Segundo Alves (2007, p. 40), “[...] as políticas para a infância resultaram da correlação de forças entre diversos segmentos da sociedade, incorporando debates, embates e antagonismos da luta de classes [...]” dentro do sistema capitalista. Podemos inferir que a elaboração e a implementação de políticas para a infância e educação infantil são perpassadas pelo contexto social, político e econômico, assim como, pelas concepções e significados que se evidenciaram em diferentes contextos na história do Brasil.


			Nesse cenário, outros documentos e leis foram elaboradas e implementadas a partir de 1990, entre elas destacamos o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ‒ Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 ‒, reafirmando os princípios constitucionais, de 1988, e ampliando a ideia de atenção integral à infância. Assim, a criança passou a ser considerada como sujeito de direitos dentro de um processo de construção e consolidação de direitos no Brasil.


			É necessário mencionar também a produção de documentos elaborados pelo Estado a partir de 1990, situando o trabalho realizado no MEC pela então equipe da Coordenação de Educação Infantil (Coedi/MEC), entre eles: Política Nacional de Educação Infantil (1994a); Por uma política de formação do profissional de Educação Infantil (1994b); Educação Infantil no Brasil: situação atual (1994c); Educação Infantil bibliografia anotada (1995a); Critérios para um atendimento em Creches que respeite os direitos fundamentais das Crianças (1995b); e, Propostas Pedagógicas e currículo em Educação Infantil (1996a).


			A proposta nacional de políticas encaminhadas para a educação infantil, da equipe Coedi/MEC, no início da década de 1990, apresentava um teor democrático com a participação de vários segmentos sociais (universidades, partidos políticos, associações), com diretrizes de continuidade entre creche e pré-escola. Tal proposta não compactuou, segundo Rosemberg (2002), com a ideologia de atendimento de baixo custo para a educação infantil; além de se preocupar com a formação do quadro de profissionais para atuação nessa etapa da educação básica. Essas propostas foram interrompidas no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que no ano de 1995 voltou-se para uma política de prioridade no ensino fundamental, ficando para a educação infantil a destinação de programas não formais com baixo investimento financeiro. Os impactos na educação infantil brasileira, a partir dessa nova configuração e com os novos investimentos do Banco Mundial na educação, passaram a ser percebidos nas ações prioritárias para uma nova concepção da educação pré-escolar, diretamente associada ao ensino fundamental como educação inicial. Esse modelo de educação pré-escolar foi concebido como antecipação da escolarização, com vistas a redução de custos com o ensino fundamental, no que diz respeito ao fracasso e à evasão escolar.


			Sobre esse assunto, Vieira (2004) e Marquez (2006) revelam que a concepção de educação pré-escolar em documentos ‒ tais como o Relatório Faure, resultado dos trabalhos da Comissão Internacional da Unesco e o Relatório Delors, da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI ‒ é a de preparação para o futuro adulto. Nessa perspectiva, a educação pré-escolar seria um benefício que garantiria a permanência das crianças em etapas posteriores à escolarização. Os impactos desses documentos nas formulações de políticas educacionais brasileiras celebraram, portanto, um retorno da educação infantil ao modelo preparatório/antecipatório para o ensino fundamental.


			Ainda, nesse contexto, tivemos, em 1996, a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ‒ n. 9.394/1996. Nela, a educação infantil é definida como primeira etapa da educação básica, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral da criança. Essa Lei, além de fazer distinção entre creches e pré-escolas de acordo com faixas etárias (creches para crianças de zero a três anos e pré-escola para crianças de quatro a cinco anos e 11 meses), também dispôs sobre a formação dos profissionais para a etapa da educação básica, de acordo com seus artigos referentes à educação infantil.


			Um documento importante na constituição de políticas para a infância surgiu com a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), em 1999. De acordo com a resolução que as instituiu ‒ Resolução n. 01/1999, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) ‒, tratava-se de um importante documento na consolidação de princípios fundamentais, na orientação e organização das propostas pedagógicas para a educação infantil, nacionalmente.


			As Diretrizes indicam que, nas propostas pedagógicas para a educação infantil, deve ser explicitado “[...] o reconhecimento da importância da identidade pessoal dos alunos, suas famílias, professores e outros profissionais, e a identidade de cada unidade educacional, nos vários contextos em que se situem [...]” (Brasil, 1999, s/p). 


			Também, deixam claro que as instituições de educação infantil devem promover práticas de educação e cuidado “[...] que possibilitem a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/linguístico e sociais da criança [...]” (Brasil, 1999, s/p), entendendo a criança na sua totalidade.


			Por causa desses fatores, é possível afirmar, portanto, concordando com Alves (2007, p. 55), que as Diretrizes cumprem uma lacuna deixada pela “[...] genericidade da regulamentação estabelecida pela Constituição Federal/1988 [...]”, bem como pela LDB/1996, passando a considerar as características específicas da educação infantil.


			Outro importante documento elaborado na esfera do MEC e distribuído aos municípios é o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), lançado dois anos após a LDB/96. Apesar de não ser um documento mandatório, sua entrada nas instituições de educação infantil foi significativa, superando as Diretrizes, de 1999, mantendo-se ainda como referência principal mesmo após as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil de 2009. Sobre aquele documento, foram apresentadas várias críticas por estudiosos da área, sendo que muitos o consideravam um retrocesso nas políticas educacionais, até então, estabelecidas para a educação infantil. No trabalho de Cerisara (1999), por exemplo, temos uma importante análise dos pareceres sobre o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. A autora destaca as críticas apresentadas pelos pareceristas quanto ao caráter ideológico e político do Referencial, bem como a articulação do documento com a política nacional de educação. Sua análise desvela uma ideologia que foi emprestada de organismos internacionais que influenciaram as políticas públicas voltadas para a educação em países como o Brasil. A autora destaca a descontinuidade desse documento, ao compará-lo com outros documentos anteriormente produzidos pela Coedi/MEC, os quais, segundo ela, consideravam os conhecimentos produzidos pela comunidade da área de forma mais democrática.


			Kuhlmann Jr. (1999, p. 57), em seu parecer sobre como aparecem no RCNEI o conceito e a função da educação infantil, afirma que em tal documento “[...] as propostas para as crianças menores subordinam-se ao que é pensado para crianças maiores, seguindo um atrelamento ao Ensino Fundamental [...]”. Além disso, o autor destaca que a estrutura do Referencial segue o modelo da organização do trabalho pedagógico para o ensino fundamental, na tentativa de se ater ao que se concebe como prática educativa.


			Outro documento também marcante, dentro das políticas para a infância, é o PNE (2001-2011). Nele, foi apresentado um diagnóstico sobre a educação das crianças de zero até seis anos em estabelecimentos específicos e, ainda, 26 metas para a expansão da área.


			Não foram atingidas todas as metas do PNE (2001-2011) estabelecidas para a educação infantil. Porém, segundo análises de Klein (2007), a partir de dados provenientes das pesquisas por amostras de domicílios (Pnad) e censos escolares, houve um crescimento de creches e pré-escolas no Brasil. O atendimento de crianças de quatro anos subiu de 39% em 1998, para 52% em 2003 e para 56% em 2005. Para as crianças de cinco anos o percentual é ainda maior, estando, em 2005, 71% dessas crianças matriculadas em creches, pré-escolas, CA ou 1ª série do ensino fundamental. Para as crianças de seis anos o percentual de matrículas é de 92%, sendo 59% na pré-escola ou CA e 33% na 1ª série do ensino fundamental.


			De acordo com Alves (2007, p. 61), foram estabelecidas no PNE (2001-2011) metas de ampliação para a educação infantil, porém, quando nos deparamos com a historicidade dessa etapa da educação básica, encontramos uma “[...] imensa distância entre a situação real e as prescrições legais [...]”, tornando-se urgentes “[...] modificações em muitos aspectos internos e externos às instituições [...]”.


			Sobre o PNE (2001-2011), Dourado (2010) o considera como resultado das ações da sociedade brasileira que objetivavam garantir as disposições legais da Constituição, de 1988, no seu art. 214. O autor comenta que sua tramitação envolveu o embate entre dois projetos, sendo o primeiro de grupos e entidades representativas da sociedade civil brasileira e o segundo, encaminhado pelo Executivo Federal, contendo propostas distintas nos aspectos da “[...] abrangência das políticas, em seu financiamento e gestão [...]” (Dourado, 2010, p. 683). Nesse processo de disputa pela hegemonia, o projeto do Executivo Federal prevaleceu. Conforme o autor, as políticas de governo secundarizaram o PNE e, em vários momentos, houve a implementação de outras políticas educacionais, tal como o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), a partir de 2007, só para citar um exemplo.


			Assim, entende-se que a aprovação do PNE (2001-2011) resultou da hegemonia do governo de FHC (1995-2002) no Congresso Nacional. O Plano se constituiu, conforme Dourado (2010), principalmente pela focalização no ensino fundamental e por mecanismos que visavam à construção de um sistema nacional de avaliação da educação. No tocante ao financiamento e à gestão, o PNE sofreu nove vetos presidenciais no governo FHC, provocando novas formas de privatização da educação. Em síntese, na perspectiva de Dourado (2010), o Plano se constituiu pela proposição de metas de amplo alcance e, como tal, figurou como formalidade, não contando com mecanismos concretos para sua efetivação. Conforme nos indica Silva (2006), para situar a educação infantil, historicamente ‒ em conexão com os avanços das forças produtivas e relações sociais de produção, é preciso entendê-la como parte da produção e reprodução da vida material e, portanto, das relações sociais que os homens estabelecem entre si no sentido de, também, reproduzir o estado de coisas que conformam tais relações.


			Ainda, segundo Dourado (2010), no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) foram efetivadas políticas que, apesar de não apresentarem uma ruptura completa com as políticas do governo anterior, apresentaram algumas mudanças na concepção e na gestão das políticas. Entre as propostas, destacaram-se a mudança do foco no ensino fundamental, ampliando para toda a educação básica; a criação do Fundeb; a proposição de políticas de inclusão e de respeito à diversidade; a aprovação da Emenda Constitucional n. 059/2009; assim como, políticas de expansão das Instituições Federais de Ensino Superior, envolvendo a criação de universidades, campus e cursos. Algumas dessas conquistas tiveram a participação efetiva da sociedade civil representada por movimentos sociais.


			Com o fim do prazo para a concretização das metas do PNE (2001-2011), constitui-se uma movimentação nacional para a aprovação do novo Plano Nacional de Educação. A comissão destinada para proferir parecer sobre o PL n. 8.035/2010 ‒ que aprovaria o novo Plano ‒ solicitou, em dezembro de 2011, a prorrogação do prazo que se estendeu até junho de 2014.


			Com relação às propostas do novo PNE (2014-2024) para o campo da educação infantil, é importante destacar que a meta 01 estabelece a universalização do atendimento da população de quatro e cinco anos. E, ainda, estabelece a ampliação para 50%, até o ano de 2024, do atendimento para a população de zero até três anos. Já a meta 05 estabelece que, até os oito anos de idade, todas as crianças deverão estar alfabetizadas.


			É possível afirmar que essas metas estão diretamente relacionadas com a concepção que assume a pré-escola como educação inicial para as crianças de quatro e cinco anos. Em primeiro lugar, elas sugerem uma cisão no atendimento da educação infantil, priorizando as crianças de quatro e cinco anos, deixando as crianças de até três anos em segundo plano. Outro fator a destacar é o prazo, até 2024, para a contemplação do atendimento de 50% das crianças dessa faixa etária, portanto, não nos é possível uma avaliação antes desse prazo. Por fim, a meta 5 reforça a necessidade de atendimento “escolar” para as crianças de quatro e cinco anos, uma vez que estabelece a idade de oito anos para a concretização da alfabetização, o que favorece práticas educativas com o foco na aprendizagem da leitura e escrita, e não ao respeito pleno aos direitos das crianças em espaços educacionais. Vale ainda destacar as análises elaboradas por Barbosa, Alves, Silveira e Soares (2014) sobre o PNE/2014, que mostram o paradoxo presente no texto: ao mesmo tempo este anuncia a possibilidades de valorização e, antagonicamente, a fragilização da educação infantil como política de Estado. Considerando todos os artigos e estratégias anunciadas no texto do Plano, os pesquisadores propõem articular os movimentos sociais, a fim de concretizar o direito de todas as crianças à educação infantil de qualidade socialmente referenciada.


			Na contramão desse movimento, não podemos deixar de mencionar o processo de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil/2009, que teve início com uma pesquisa de cooperação técnica entre o MEC e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 2008. As discussões e os debates nos encontros nacionais contaram com a participação de representantes de várias entidades, organizações sociais e governamentais. Nesse movimento aconteceram seminários e audiências públicas com o CNE, contribuindo para o trabalho de relatoria e consultoria para elaboração do Parecer e da Resolução. As audiências foram promovidas pela CEB/CNE ‒ em São Luís do Maranhão, São Paulo e Brasília. A perspectiva da atualização das DCNEI foi o alinhamento com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, ou seja, orientar as políticas públicas na área de educação infantil; reunir princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica e Conselho Nacional de Educação; constituir-se como documento orientador na organização, elaboração, planejamento e avaliação das propostas pedagógicas e curriculares para atender adequadamente às crianças de zero até seis anos de idade.


			Nas Diretrizes constam os conceitos de educação infantil, criança e currículo, fortalecendo, assim, a concepção de educação infantil como primeira etapa da educação básica oferecida em creches e pré-escolas ‒ espaços não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais para o cuidado e a educação de crianças. Nessa perspectiva, a criança é considerada como sujeito histórico e de direitos; centro do planejamento curricular no qual são sistematizadas as práticas educativas que articulam suas experiências e saberes, e, também de suas famílias e comunidades, promovendo a integração com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico da humanidade, com o objetivo de promover o desenvolvimento integral das crianças. As Diretrizes reforçam o dever do Estado em garantir a oferta da educação infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisitos de seleção. Também, orientam o processo de transição das crianças para o ensino fundamental, ao estabelecer que, nela, a proposta pedagógica deverá prever formas para garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades etárias, sem a antecipação de conteúdos que serão trabalhados na etapa posterior à educação infantil. Apesar das críticas conceituais de Barbosa e Alves (2017) ao conceito de currículo expresso nas DCNEI, trata-se de um documento que tem ampla aceitação dentro dos movimentos sociais que lutam pela qualidade na educação infantil, com proposições comprometidas com os direitos das crianças e suas infâncias.


			No entanto, o processo de ampliação do ensino fundamental para nove anos teve impactos negativos para a educação infantil, assim como para a relação entre as duas etapas da educação básica. De acordo com Farenzena (2010), em 2005, ocorreram alterações na Lei n. 9.394/1996 com respeito à questão da obrigatoriedade de matrícula e duração do ensino fundamental, mudando, assim, a estrutura da educação básica.


			Kramer (2006) chama a atenção para o fato de que, apesar da promulgação da Lei n. 11.114/2005, a ampliação do ensino fundamental para nove anos de duração não se constituía uma questão consolidada. Somente em 2006, com a Lei n. 11.274/2006, que altera vários artigos da LDB/1996, se dispõe sobre a ampliação do ensino fundamental para nove anos. Segundo essa autora, o Conselho Nacional de Educação expediu vários pareceres para orientar esse processo, todos sendo mandatórios. Com essa extensão da idade, a Lei instalou a necessidade de mudanças em todo o ensino básico, as quais vêm sendo discutidas em vários aspectos. Destacamos, por exemplo, a idade de entrada da criança no ensino fundamental, a qual passou a ser aos seis anos completos até 31 de março do ano da matrícula, provocando, assim, uma redução da população a ser atendida nas instituições de educação infantil, ou seja, somente até os cinco anos e onze meses de idade. No entanto, em alguns estados brasileiros, o corte etário para a entrada da criança no ensino fundamental não toma como referência o que dispõe o Conselho Nacional, sendo permitida a entrada de crianças ainda com cinco anos na primeira série do ensino fundamental.
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